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APELANTE: Marilene Augusto de Lima Costa
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APELADO:  Jael Santos Freitas  
ADVOGADO: Maria de Fátima Araújo Rodrigues de Melo

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSUAL CIVIL – AÇÃO DE INTERDIÇÃO 
INTERPOSTA  POR  CUIDADORA  DO 
INTERDITANDO - ILEGITIMIDADE ATIVA – ROL 
TAXATIVO DO ART.1.768 DO VIGENTE CÓDIGO 
CIVIL  -  CARÊNCIA  DE  AÇÃO.  EXTINÇÃO  DO 
PROCESSO  SEM  JULGAMENTO  DO  MÉRITO. 
PREJUDICADO O MÉRITO DO APELO.

-“A  interdição  deve ser  promovida  pelos  pais  ou 
tutores;  ou pelo cônjuge, ou por qualquer parente; 
ou pelo Ministério Público.”(Código Civil, art.1.768)

- Se a requerente não é parente da interditanda, o 
processo de interdição e curatela deve ser extinto 
sem o alcance do mérito por ilegitimidade ativa ad 
causam.

VISTOS, 

Marilene  Augusto  de  Lima Costa,  por  sua  Defensora  e 
procuradora, ingressou com a presente Ação de Interdição em face de Jael 
Santos de Freitas, aduzindo, em suma, que a promovente é cuidadora da 
requerida  há  bastante  tempo,  residindo  no  mesmo  endereço,  e  que  a 
interditada  é  idosa,  com  84  anos  de  idade,  doente  do  coração,  tem 
depressão,  e  com  grande  dificuldade  de  locomoção  devido  as  suas 
condições físicas

. Informou ainda que a requerida não pode andar sozinha e é 
impossível  reger  sua  pessoas  e  os  atos  da  vida  civil.  Pugnou  fosse  a 
requerente  nomeada  curadora  da  requerente.  Juntou  documentos  as  fl. 
04/14.
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Às fl. 44/45, sentença com o seguinte dispositivo:

“ISTO POSTO, e o que mais que dos autos conta e 
em  harmonia  com  o  parecer  ministerial,  JULGO 
IMPROCEDENTE  O  PEDIDO, por  ausência  de 
amparo legal, e a consequente extinção do processo 
com resolução  do  mérito,  conforme o  art.267,  I,  do 
Código de Processo Civil,  para que produza os seus 
efeitos  jurídicos  e  legais,  da  mesma  forma  que 
REVOGO O TERMO DE CURATELA PROVISÕRIO 
de fls. 19. “

Irresignada, a autora interpôs apelo -fl.47/50, arguindo,  que 
a interditada não está impossibilitada de se locomover, contando com mais 
de 80 anos de idade, que tem paralisia dos membros inferiores, devido a 
acidente vascular  cerebral,  necessitando de um curador  para  gerir  seus 
bens. Pugna pela anulação da sentença.

Contrarrazões às fls. 64/66.

Parecer  Ministerial,  de  fls.68/69  pugnando  pelo 
desprovimento do apelo.

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO.

Marilene  Augusto  de  Lima  Costa  ingressou  com ação  de 
interdição  em  face  de  JAEL  SANTOS  FREITAS,  tendo  o  Juízo  a  quo 
julgado improcedente o pedido diante da inexistência da alegada invalidez.

Por  meio  de  recurso  de  apelação,  pretende  a  recorrente 
reformar a sentença vergastada.

Matéria de ordem pública impede o conhecimento do apelo.

Com efeito,  o  art.1.768  do  Código  Civil  estabelece  que a 
interdição  deve  ser  promovida  apenas  pelos  pais,  tutores,  cônjuge, 
qualquer parente ou Ministério Público. Veja-se:

“Art.1.768. A interdição deve ser promovida:

I-pelos pais ou tutores;

II-pelo cônjuge, ou por qualquer parente

III-pelo Ministério Público.” (grifei).

No  caso  dos  autos,  a  requerente  não  é  parente  da 
interditanda,  apenas é cuidadora.  O art.1.593 do Código Civil  diz  que o 
parentesco é natural ou civil, conforme resulte de consangüinidade ou outra 
origem, não abrangendo o socioafetivo.
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De  fato,  “o  Requerente,  não  possuindo  nenhum  laço 
consangüíneo  com  o  Interditando  não  preenche  os  requisitos  do 
Art.1.768 do CC, faltando-lhe legitimidade ad causam. Na hipótese, a 
iniciativa processual deveria ter advindo do Ministério Público e não 
de  parte  sem  nenhuma  ligação  consangüínea”  (cf.  Acórdão  da  5ª 
T/Cível,  de  14.11.2007,  relator Des.  Romeu  Gonzaga  Neiva,  registro 
nº289310).

Outrossim, os Tribunais pátrios já expuseram a taxatividade 
do rol dos legitimiados a propor a ação de interdição.Vejamos:

INTERDIÇÃO - IMPROCEDÊNCIA - AUSÊNCIA 
DE  COMPROVAÇÃO  DA  INCAPACIDADE  - 
TRANSTORNO  PSIQUIÁTRICO  QUE  NÃO 
IMPEDE  O  INTERDITANDO  DE  GERIR  SUA 
VIDA - DESPROVIMENTO.  Na petição inicial. 
o  interessado  provará  sua  legitimidade, 
especificará  os  fatos  que  revelam  a  anomalia 
psíquica  e  assinalará  a  incapacidade  elo 
interditando  parir  reger  a  sua  pessoa  e 
administrar  seus  bens.  art.1.180,CPC.  TJPB  - 
Acórdão do processo nº 20020080445196001 - 
Órgão  (3  CAMARA  CIVEL)  -  Relator  DES. 
SAULO  HENRIQUES  DE SA  BENEVIDES  -  j. 
em 10/05/2011 

APELAÇÃO  CÍVEL.  INTERDIÇÃO. 
LEGITIMIDADE  ATIVA.  ROL  TAXATIVO  DE 
LEGITIMADOS  ESTABELECIDO  PELO  ART. 
1768 DO CÓDIGO CIVIL. Mesmo sendo amigo 
íntimo do interditando,  o  autor  não é  parte 
legítima  a  ingressar  com  processo  de 
interdição,  cujo  rol  de  legitimados  ativos  é 
taxativo,  restando,  pois,  correta  a  sentença 
que extinguiu o processo sem resolução de 
mérito.  NEGARAM  PROVIMENTO.  UNÂNIME. 
(Apelação  Cível  Nº  70047750203,  Oitava 
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS, 
Relator:  Luiz  Felipe  Brasil  Santos,  Julgado em 
10/05/2012).

PROCESSO CIVIL.  AÇÃO DE INTERDIÇÃO E 
CURATELA.  ILEGITIMIDADE  ATIVA  AD 
CAUSAM.  1.  SE  A  REQUERENTE  NÃO  É 
PARENTE DA INTERDITANDA, O PROCESSO 
DE  INTERDIÇÃO  E  CURATELA  DEVE  SER 
EXTINTO SEM O ALCANCE DO MÉRITO POR 
ILEGITIMIDADE  ATIVA  AD  CAUSAM.  2. 
RECURSO  IMPROVIDO.  (TJ-DF  -  APC: 
20100710122470  , Relator: Desembargador não 
cadastrado,  Data  de  Julgamento:  21/11/2012, 
Órgão  não  cadastrado,  Data  de  Publicação: 
Publicado  no  DJE  :  24/01/2014  .  Pág.:  118) 
(grifos acrescidos).
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APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INTERDIÇÃO - 
PARENTESCO  NÃO  COMPROVADO  -  ART. 
1.177  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  - 
ROL TAXATIVO -  ILEGITIMIDADE  ATIVA  'AD 
CAUSAM'  -  EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
JULGAMENTO  DE  MÉRITO  - 
DESPROVIMENTO.  -  O  autor  seria  parente 
colateral  de  6º  grau  do  falecido  marido  da 
interditanda,  pelo  que  manifesta  a  sua 
ilegitimidade  para  promover  a  ação  de 
interdição,  por  melhor  que  sejam  as  suas 
intenções.  (TJ-MG -  AC:  10518120086740003 
MG  ,  Relator:  Barros  Levenhagen,  Data  de 
Julgamento:  20/06/2013,  Câmaras  Cíveis  /  5ª 
CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Publicação: 
28/06/2013)
 

Assim sendo, e levando-se em conta que a enumeração 
do art. 1.768 do CC é exaustiva, é de se  reconhecer a ilegitimiada ativa da 
apelante  para  ajuizar  ação  de  interdição  em  desfavor  da  idosa  JAEL 
SANTOS DE FREITAS.

DISPOSTIVO

Ante  o  exposto,  reconheço,  de  ofício,  a  ilegitimidade 
ativa ad causam da parte autora e extingo o processo sem julgamento 
do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, ao 
passo que determino a remessa de cópia dos autos à Promotoria de Família 
da Comarca da Capital,  pelo qual se encontrará a solução buscada pela 
promovente,  restando prejudicada a análise do apelo, nos termos do art. 
557, caput, do CPC.

P.I. 

João Pessoa, 02 de outubro de 2014. 

Desembargador José Aurélio da Cruz
                           RELATOR
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